RESOLUÇÃO N° 01/2000 - CPMP

 ( DJE 22/03/2000)

Dispõe sobre a nova redação do Art. 3º da Resolução n° 03/96-CPMP-MA, que trata das atribuições comuns às Promotorias de Investigação Criminal.


O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais, observados os termos da Constituição Federal e da Lei Orgânica do Ministério público Estadual (Lei Complementar n° 013/91, com as alterações introduzidas pela Lei complementar n° 021/94), ouvido o Egrégio Colégio de Procuradores de Justiça,

RESOLVE:


Art. 1º - O artigo 3º da Resolução n° 03/96-CPMP-MA, que instituiu, no âmbito da 4ª entrância do Ministério Público, a 1ª, 2ª, 3ª e 4ª Promotorias de Investigação Criminal e a 2ª Promotoria e Curadoria da Infância e da Juventude, passa a vigorar com a seguinte alteração:


Art. 3º - São atribuições comuns às Promotorias de Investigação Criminal:


I) requerer, ao Procurador-Geral de Justiça, o arquivamento dos procedimentos investigatórios que forem instaurados no âmbito de suas atribuições;


lI) expedir notificações para colher depoimento ou esclarecimentos e, em caso de não comparecimento injustificado, requisitar condução coercitiva, inclusive pela Polícia civil ou Militar, ressalvadas as prerrogativas previstas em lei;


III) requisitar, para instruir os procedimentos em que atue, informações, exames periciais e documentos de autoridades federais, estaduais e municipais, bem como dos órgãos e entidades da administração direta, indireta ou fundacional, de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;


IV) promover inspeções e diligências investigatórias junto às autoridades, órgãos e entidades a que se refere a alínea anterior;


V) requisitar informações e documentos entidades privadas, para instruir procedimentos em que oficiem;


Vl) requisitar diligências investigatórias e a instauração de inquérito policial, podendo acompanhá-lo, sempre que entenderem conveniente ou por designação do Procurador-Geral;


VII) exercer a fiscalização dos estabelecimentos prisionais, visitando as unidades policiais, civis e militares, tendo acesso, em qualquer dia e horário, a indiciados presos, ainda que decretada sua incomunicabilidade, e a quaisquer autos, livros, papéis ou documentos relativos a procedimentos investigatórios que visem à apuração de ilícitos penais da competência da Justiça Estadual;


VIII) fiscalizar o cumprimento dos mandados de prisão, das requisições e demais medidas requeridas por membro do . Ministério público que oficie junto à Promotoria de Investigação Criminal, bem como pelo Juiz. de Direito com competência para atuar junto à.Central de Inquéritos;


IX) requerer medidas cautelares;


X) atuar, mediante revezamento, junto ao Plantão Judiciário, de conformidade com escala estabelecida pela Corregedoria Geral do Ministério Público.


Parágrafo Único - Os Promotores de Justiça de Investigação criminal poderão estabelecer um plano de atuação conjunta a ser submetido à Administração Superior do Ministério Público.


Art. 2º - A presente resolução entrará em vigor nesta data, revogando as disposições em contrário.


REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE


PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, EM SÃO LUÍS, 28 DE FEVEREIRO DE 2000.


Dr. Raimundo Nonato de Carvalho Filho


Procurador-Geral de Justiça

